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			Heloisa M. Starling e Antonia Pellegrino


			No Brasil colonial ou na Europa, os usos e costumes desde o fim do século XVIII até a primeira metade do século XIX não recomendavam às mulheres que se arriscassem fora da esfera doméstica; se fosse o caso de tentar ultrapassar esse limite, elas poderiam até conseguir ganhar a vida com o próprio trabalho, sustentar o marido ou, no caso europeu, manter salões ilustrados. Mas de jeito nenhum deveriam reivindicar participação política. Isso era proibido.


			Havia mulheres, contudo, decididas a governar as próprias vidas, que ameaçavam as convenções morais e sociais estabelecidas e estavam dispostas a desafiar as barreiras da participação política. E algumas delas levaram a sério um projeto de Independência para o Brasil. Vivenciaram esse projeto de maneiras diferentes, partindo de patamares sociais desiguais e atuando de forma diversa: empunharam armas, se engajaram no ativismo político, fizeram uso da palavra escrita no debate público. Comum a todas elas é a recusa ao lugar subalterno que lhes era reservado. Apesar disso, até hoje sabemos pouco – ou quase nada – sobre a história dessas mulheres pioneiras e o modo como se posicionaram no centro da cena pública durante o processo de Independência do Brasil. Seu protagonismo continua ignorado.


			A vedação ao acesso da mulher ao mundo público foi de tal forma enraizada na sociedade que se mantém no centro da desigualdade de gênero até hoje. Independentemente da agenda que a mulher defendesse, ela sempre era – e ainda é – alvo de uma modalidade bem definida de controle e repressão, que se valia de estratégias como a violência política de gênero, os apagamentos nos processos de construção da memória e as distorções narrativas. O objetivo desse vasto repertório tático é mantê-las fora da cena pública e dos espaços de decisão, estancando, impedindo e desencorajando um outro futuro possível. O resultado tem sido eficiente.


			As brasileiras são a maioria da população, representam 52% do eleitorado e foram as primeiras a conquistar o direito ao voto na América Latina. No entanto, elas ocupam 15% dos assentos na Assembléia Legislativa e 14,8% no Senado Federal. São esses os dados que colocam o Brasil na posição de número 108º entre 155 países no índice de empoderamento político produzido pelo Fórum Econômico Mundial. Para as mulheres brasileiras, entre todas as fronteiras, a da política foi e continua sendo a mais difícil de transpor.


			É necessário investigar a grave sub-representação feminina para enfrentá-la. Esse trabalho demanda, a priori, uma distinção entre apagamento e ausência através do tempo. A cientista política Flávia Biroli diz que “há diferença entre lidar com as formas de silenciamento que constituem o ambiente político e definem suas fronteiras e presumir algum tipo de silêncio, como se as vozes contestatórias não fizessem parte do espaço público”. Fizeram – e fazem. As mulheres muitas vezes estiveram nesses espaços. Portanto, é preciso que a sua aparição no mundo público seja conhecida e se faça história.


			É o que propõe este volume organizado a quatro mãos. A partir de sete perfis, escritos por sete autoras, o livro coloca em movimento uma arqueologia da participação política pioneira de mulheres que estavam lá, ocupando a cena pública em um momento decisivo para a história brasileira: o ciclo de lutas pela independência.


			Os anos em que se deu o processo de emancipação do Brasil – o nome “Brasil” servia para designar genericamente as possessões portuguesas na América do Sul, já que não não existia neste momento uma unidade brasileira, por assim dizer – entre o fim do século XVIII e as duas primeiras décadas do século XIX, foram de crise e forte movimentação política, cheios de complexidade e contradições. As protagonistas deste livro viveram intensamente, neste contexto, as perspectivas e possibilidades políticas abertas pela palavra “independência” e por aquilo que ela carrega em seu campo semântico – o imperativo da liberdade e da soberania. “Independência” também era uma ideia arregimentadora, considerada insurgente e perniciosa pelas autoridades portuguesas. Favorecia o tema da revolta, encarnava o combate ao tirano e a uma velha ordem monárquica mais ou menos absolutista lotada de instituições corrompidas. Seu enraizamento no território do que um dia seria o Brasil constitui uma narrativa rica, agitada e repleta de peripécias que culmina em quatro momentos fortes da nossa história política.


			A Conjuração Mineira, em 1789, foi o mais importante movimento anticolonial da América portuguesa no campo das ideias, e o primeiro a adaptar um projeto claramente republicano para a Colônia. Essa Conjuração – disso às vezes nos esquecemos – antecedeu a Revolução Francesa; os conjurados tinham como inspiração os acontecimentos revolucionários nas antigas Treze Colônias Inglesas.


			A Independência, que seria concretizada mais de três décadas depois, concebeu a ideia de Império e preservou os interesses enraizados em torno do Paço do Rio de Janeiro. Também incluiu a criação de um Estado que centralizava a América portuguesa e conseguiu impedir a fragmentação do território, sobretudo em comparação com a experiência da América espanhola – trouxe ao Império a adesão das províncias, ainda que com o uso da força. Vitoriosa, a Independência manteve a escravidão e determinou a especificidade política do Estado que se formou no Brasil e de seu sistema de governo definido por uma monarquia constitucional representativa.


			Implantar esse projeto, no entanto, foi mais complicado do que se costuma admitir – além de nada pacífico. A guerra de Independência, entre 1822 e 1823, envolveu o antigo território da colônia em muita violência, especialmente as províncias do Piauí, Maranhão, Pará e Cisplatina. A Bahia foi chave nas operações militares e o principal cenário da disputa entre Lisboa e Rio de Janeiro para definir quem controlaria o destino do então Reino do Brasil. Mas a América portuguesa não alimentou nenhuma vocação incoercível de vir a constituir um vasto Império. A Revolução de 1817 e a Confederação do Equador, em 1824, revelam uma outra história: a construção de um projeto alternativo de soberania para o Brasil. O ciclo revolucionário da Independência teve seu centro político em Pernambuco e convocou vizinhos do Norte – Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Paraíba – a aderirem a um programa de emancipação libertário, federalista e republicano.


			Cada um desses momentos contou com a participação nada desprezível de mulheres, como se verá. Heloisa M. Starling abre a publicação com o perfil da personagem que teve papel-chave em uma situação de crise da Conjuração Mineira, quando escreveu três mensagens aos líderes do movimento para dar início ao levante: Hipólita Jacinta Teixeira de Melo. Se a Conjuração foi abortada antes de vir a ser ato, a Revolução de 1817 ocupou as ruas de cidades do Nordeste. Entre seus líderes revolucionários havia uma mulher: Bárbara de Alencar. Antonia Pellegrino conta a história de pioneirismo dessa heroína do Crato, a primeira mulher a ser presa por suas convicções políticas, a primeira vítima de violência política de gênero do Brasil.


			Em 1822, uma menina de dez anos escreve um panfleto na cidade de Salvador. Chama-se “Lamentos de uma baiana”. Seus versos inflamados contra a tirania da Coroa Portuguesa estão incluídos na história. Sabemos que ele faz parte da sequência de acontecimentos que tecem a Independência graças ao trabalho notável de reunião e análise dos panfletos da Independência realizado pelos historiadores Marcello Basille, Lúcia Bastos e José Murilo de Carvalho, publicado pela Editora UFMG, em 2014. Porém sobre a sua autora sempre pesou um enorme silêncio, até a historiadora Patrícia Valim mergulhar em arquivos para retirá-la do esquecimento, que é, afinal, lugar do silêncio, da indiferença e da obscuridade. A jovem autora do panfleto permaneceu fora do relato que a história faz da Independência por duzentos anos até aqui, quando, enfim, podemos conhecer Urânia Vanério.


			A escritora Cidinha da Silva transforma em literatura as histórias orais que povoam o imaginário das mulheres negras a respeito da guerreira Maria Felipa de Oliveira, líder do batalhão das Vedetas, que garantiu o sucesso das lutas independentistas travadas na Ilha de Itaparica. Já a historiadora Marcela Telles narra as façanhas da moça-cadete que deixa o interior da Bahia para lutar no front, integrando o Batalhão dos Periquitos, a combatente pela Independência Maria Quitéria de Jesus. A jornalista Virginia Starling lança luz sobre uma outra imperatriz Leopoldina revelando suas ideias e articulações pela Independência, numa atuação muitas vezes decisiva nos bastidores do poder; e a escritora Socorro Acioli recupera a corajosa trajetória da heroína alagoana Ana Lins, engajada tanto na Revolução de 1817 quanto na Confederação do Equador.


			É muito antiga a aliança entre a voz pública das mulheres e a democracia. Por volta de 366 a.C. a palavra politeia designava, em Atenas, ao mesmo tempo, um tipo de regime político e a disposição associativa de um grupo numeroso de pessoas com o objetivo de exercer o direito de viver na comunidade política – a pólis – e dela participarem, em plena liberdade e independência. O termo politeia é ambíguo: tanto designa a maneira como se relacionam governo e governados, quanto identifica a possibilidade de uma vida livre entre iguais. É a raiz mais antiga do que entendemos hoje por democracia.


			Os atenienses excluíram as mulheres da pólis, mas mantiveram uma exceção. Elas podiam intervir, em sedição, na cena pública, apenas em uma única emergência: em caso de crise aguda na qual a existência da própria pólis estivesse em risco. A comunidade política só entra em crise aguda diante do risco da tirania. E esse risco surge de duas maneiras. Uma, por ameaça externa, como na guerra do Peloponeso, com Atenas cercada pelo inimigo e assolada pela peste – a “Peste de Atenas” foi a primeira epidemia de que temos registro detalhado. A segunda maneira: por corrosão, quando o aspirante a tirano se oferece como resposta e solução personificada para os conflitos internos da cidade e a liberdade pouco a pouco se autorrevoga. Os atenienses concordavam com a intervenção das mulheres na pólis diante dessa única situação extrema. Mas sentiam medo, já que essa ação revelava a plenitude da presença feminina e, portanto, prenunciava a catástrofe.


			Historiadores têm pavor de cometer anacronismo, como se sabe. Mas, é claro, todos nós podemos interrogar o passado para tentar compreender a nós mesmos. Então, quem sabe, os atenienses talvez nos digam algo mais. Vejam só: será que eles não estariam indicando também para nós, hoje, que a presença em massa das mulheres na cena pública é a última grande proteção e a grade de defesa de que dispõe a democracia diante da catástrofe?


			Comemorar significa recordar juntos. Recordar, por sua vez, significa “chamar de volta ao coração”. A história dessas mulheres – sete entre outras certamente ainda a ser resgatadas – narra o difícil percurso de uma ideia de país que busca tornar-se realidade, a partir de novas perspectivas que colocam Hipólita Jacinta Teixeira de Melo, Bárbara de Alencar, Maria Felipa de Oliveira, Urânia Vanério, a imperatriz Leopoldina, Maria Quitéria de Jesus e Ana Lins no centro da cena histórica duzentos anos depois dos acontecimentos pela Independência do país.


			Em 2022, o Brasil vive um tempo sombrio e a democracia corre risco real. Convocar a força dessas mulheres e conferir permanência à ação política que elas realizaram para mostrar onde estão fincadas as raízes das ideias de liberdade, soberania e República entre nós pode nos dizer muita coisa sobre a brasileira e o brasileiro que um dia já fomos – ou poderíamos ser.


			Quem sabe, então, essa história também nos ajude a pensar sobre o povo que queremos ser. Afinal, a História não está escrita nas estrelas. Ainda temos algum tempo para reagir e fazer nossas escolhas. E escolhermos juntas o futuro.


			Rio de Janeiro e Belo Horizonte, julho de 2022




			Ana Cecilia Impellizieri talvez não desconfie o quanto sua presença ao nosso lado foi decisiva na construção deste livro. Afinal, esteve conosco desde o momento em que ele começou a existir – ainda na nossa fantasia. Ana Cecilia nos diz muito e sempre sobre a urgência de sair do silêncio e buscar na imaginação e na reflexão crítica as ferramentas para tentar escrever outra história sobre as ideias e o protagonismo político das mulheres no Brasil. Ela é a terceira autora e organizadora deste livro.
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			Heloisa M. Starling


			“Hipólita, Hipólita/Insólita sua coragem/


			da margem da história de ontem/pro centro da liberdade.”


			Zélia Duncan


			Era 20 de maio de 1789. O sol possivelmente já tinha se posto quando a notícia da prisão de Tiradentes, ocorrida no Rio de Janeiro fazia pouco mais de uma semana, chegou à fazenda da Ponta do Morro, ao pé da Serra São José, um paredão perpendicular de grandes blocos de rochas em formato de ondas, entre a vila de São José del-Rei, atual cidade de Tiradentes, São João del-Rei e o arraial de Prados. Mês de maio, seco e frio. A novidade impensável deve ter atordoado a proprietária, na ocasião sozinha em casa – o marido, Francisco de Oliveira Lopes, viajara dias antes para Vila Rica, sede da capitania das Minas Gerais, hoje Ouro Preto. Hipólita Jacinta Teixeira de Melo andava por volta dos quarenta anos de idade, alimentava ideias temerárias para o futuro da dominação portuguesa na América colonial e estava envolvida até o pescoço na Conjuração Mineira. 


			Hipólita não se comprometeu com uma revolta qualquer. É bem verdade que motins, rebeliões, levantes e sedições jorraram furiosamente nas Minas Gerais durante toda a primeira metade do século XVIII, e as autoridades portuguesas cortaram um dobrado para introjetar na região o poder do rei, ordenar a população nos limites da lei do Império e contornar o desejo de mando dos colonos. O mais notável agente disciplinador das Minas, Pedro Miguel de Almeida e Portugal, Conde de Assumar, governou a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, entre 1717 e 1720, bateu duro na fama de insubmissão que grassava entre os colonos e afirmou, com todas as letras – e algum exagero –, que a gente da capitania estava destinada a dar enorme trabalho à Coroa: 


			Das Minas e seus moradores bastava dizer [...] que é habitada de gente intratável, sem domicílio, e ainda que está em contínuo movimento, é menos inconstante que os seus costumes: os dias nunca amanhecem serenos: o ar é um nublado perpétuo; tudo é frio naquele país, menos o vício, que está ardendo sempre. Eu, contudo, reparando com mais atenção na antiga e continuada sucessão de perturbações que nelas se vêem, acrescentarei que a terra parece que evapora tumultos; a água exala motins; o ouro toca desaforos; destilam liberdades os ares; vomitam insolências as nuvens; influem desordens os astros; o clima é tumba da paz e berço da rebelião; a natureza anda inquieta consigo, e amotinada lá por dentro é como no inferno.1 


			Ia piorar. Em 1789, ao tempo em que Hipólita teve o supremo atrevimento de declarar que podia viver livre de Portugal, algo tinha mudado de forma radical na imaginação política dos mineiros. Ao final do século XVIII, as Minas já dispunham de um legado da insurgência transmitido por uma sequência quase interminável de revoltas, na maior parte dos casos, de natureza antifiscal.2 Contudo, até a Conjuração Mineira emergir à superfície e assumir o formato de um movimento político explicitamente disposto a combater a relação colonial, ninguém ainda havia acusado a Coroa portuguesa de despotismo; e muito menos planejado criar uma Minas Gerais independente, soberana, autossuficiente e republicana.3 


			Hipólita fazia parte da reduzida elite colonial da capitania, pertencia a uma entre as três famílias de proprietários de terras mais ricas da Comarca do Rio das Mortes e dispunha de um patrimônio respeitável que recebeu por herança paterna. Qual o motivo que a levou à Conjuração? Difícil responder. Seu pai, Pedro Teixeira de Carvalho, filho de portugueses, além de grande fazendeiro, situava-se no topo da nobiliarquia social da capitania. Ocupava o posto de capitão-mor da vila de São José del-Rei e era, portanto, o responsável pelo comando das tropas de Ordenanças – as forças auxiliares não remuneradas de apoio militar formadas por 250 moradores homens, entre dezoito e sessenta anos, encarregados da defesa e manutenção da ordem na vila. O irmão, Gonçalo Teixeira de Carvalho, conservou o status alcançado pela família. Formou-se em Leis, na Universidade de Coimbra e, em 1777, foi nomeado juiz de fora da cidade do Rio de Janeiro onde exerceu a administração da justiça. De volta a Minas, após a morte do pai, deu um jeito de sucedê-lo, em 1783, no posto de capitão-mor da vila de São José del-Rei.4 


			Mas Hipólita recebeu uma educação fora dos padrões de sua época. Às filhas da elite colonial devia-se ensinar a costurar, a bordar, a confeccionar rendas, a rezar e tocar um pouco de piano. Aprendeu tudo isso, é claro. Só não ficou confinada aos constrangimentos impostos pelo futuro estreito reservado às mulheres da sua posição: casar cedo num matrimônio “arranjado”, como se dizia então, para assegurar o controle das terras e demais propriedades nas mãos de poucas pessoas provenientes do mesmo grupo social – de preferência, com o filho de um primo mais ou menos distante, de um compadre do pai ou, ainda, de um fazendeiro da região. Bons professores contratados no Rio de Janeiro e, talvez, em Lisboa, ensinaram Hipólita a ler e a escrever em português e em francês, a língua culta ao fim do século XVIII, que ela também falava – aliás, muito bem. 


			Mesmo com tanto dinheiro, ela não encontrava pretendentes. É provável que a instrução e a curiosidade intelectual de Hipólita, aliadas à desenvoltura e ao seu comportamento independente, assustassem os candidatos a marido. Casou-se tarde para os parâmetros do seu tempo. Ao que tudo indica, em 1781, por volta dos 33 anos de idade, quando o usual eram as núpcias ocorrerem em torno dos vinte anos para as mulheres e 21 anos para os homens. A Igreja católica autorizava o matrimônio aos rapazes a partir dos catorze anos, e às meninas, dos doze.5 Arranjou um marido um pouco mais novo, filho de um fazendeiro da Freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Borda do Campo, hoje Barbacena, e que, aparentemente, não tinha nada a ver com ela. Francisco Antônio de Oliveira Lopes serviu como oficial no Regimento de Cavalaria de Minas, em 1775, no qual se alistou na mesma data em que Tiradentes; só deixou a farda para casar com Hipólita e se transformar em fazendeiro. Um sujeito avantajado, gordíssimo, um pouco tolo e de mente tacanha, de acordo com os relatos da época – um “atroado”, um “soronga”, diziam. 


			Quase tudo o que se sabe sobre o marido de Hipólita tem origem nos depoimentos prestados pelos conjurados no contexto das Devassas – os tribunais especiais de inquirição instalados no Rio de Janeiro e em Vila Rica, conduzidos por magistrados indicados pelo vice-rei do Brasil e pelo governador das Minas para apuração do crime de traição contra a vida do rei ou de seus representantes ou a segurança do Estado. Mas é preciso considerar um pormenor nos testemunhos às Devassas. As declarações dos conjurados eram, na maioria das vezes, vagas, dissimuladas e evasivas, e isso tinha razão de ser – foi o resultado provável de uma estratégia de defesa. Afiançar que Tiradentes era “insano” ou Oliveira Lopes “um atroado” significava desacreditar na pessoa do acusado para demonstrar à justiça régia que eles não mereciam nenhum crédito; suas palavras não sustentavam fatos e, portanto, não tinham consistência penal, por assim dizer. 


			Além disso, ao contrário do que declaravam os réus, é difícil acreditar que Francisco Antônio de Oliveira Lopes fosse apenas um tolo. Afinal, ele esteve envolvido de corpo e alma na Conjuração Mineira. Costumava participar ativamente das principais reuniões que fomentaram a revolta, tanto na Comarca do Rio das Mortes quanto em Vila Rica; debatia o planejamento, emendava detalhes importantes na elaboração de uma estratégia militar para o início do levante armado. Dava ideias e era ouvido. No auge da conspiração, informado das inúmeras dificuldades encontradas pelos conjurados para obter apoio concreto ao movimento por parte da elite econômica do Rio de Janeiro, Oliveira Lopes propôs lançarem mão de uma muito convincente ameaça de calote contra os comerciantes da capital da colônia, responsáveis por sustentar o maior volume de comércio com as Minas: “Feito o levante”, explicou, “deputaria a República enviados ao Rio de Janeiro dizendo que, se queriam que as Minas satisfizessem o que se devia àquela praça, praticassem ali o mesmo”.6 Ninguém discordou. 


			Uma vez preso, Oliveira Lopes mentiu descaradamente. “Quem não mente não é boa gente”, informou aos juízes devassantes no Rio de Janeiro. Tamanha desfaçatez não passou despercebida às autoridades portuguesas que o condenaram à morte na forca – a pena foi depois comutada em degredo perpétuo em Angola. Tampouco escapou ao registro fino dos versos da poeta Cecília Meireles, ao desvendar aspectos da personalidade do marido de Hipólita, quase dois séculos depois: “Inventa, confunde,/herói, mas velhaco. [...] E diz: ‘Quem não mente/não é boa gente”.7 Aliás, Oliveira Lopes também costumava dizer, meio a sério, meio a brincar: gordo, valia por quatro conjurados. Talvez não fosse um homem tão atroado como se queria fazer acreditar aos juízes da Devassa. 


			O casal não teve filhos; mas Hipólita adotou um menino recém-nascido. A mãe, Maria Inácia Policena da Silveira, era irmã mais nova de Barbara Eliodora, esposa de Inácio José de Alvarenga Peixoto, Ouvidor da Comarca do Rio das Mortes. Com a adoção, Hipólita resolveu, sem alarde, um problema delicado. As filhas de José da Silveira e Souza, advogado rico na vila de São João del-Rei, proprietário de lavras e lavouras de cana, eram jovens, bonitas, bem-nascidas; Alvarenga Peixoto se envolveu com uma delas, Bárbara Eliodora Guilhermina da Silveira, de dezenove anos. Em 1779, explodiu o escândalo: Bárbara deu à luz a uma menina, Maria Ifigênia. 


			A começar por São João del-Rei, seguindo pelos arraiais do Rio das Mortes até Vila Rica, ninguém falou de outro assunto. Criticava-se Alvarenga Peixoto, o poderoso Ouvidor responsável pelas atribuições da justiça na Comarca, criticava-se Bárbara Eliodora e, sobretudo, a família que nada fazia para obrigar o sedutor a casar-se com ela e, escândalo maior ainda, permitia-lhe continuar frequentando a casa. Durante os três anos seguintes, Alvarenga continuou solteiro, passeava com a filha, namorava Bárbara e o doutor Silveira e Souza andava pelas ruas de São João del-Rei fingindo não ouvir os cochichos que ferviam à sua passagem: era o “doutor Surdo”, avisavam os maldizentes. Tamanha pachorra tirou do sério o vigário Vilas-Boas, que passou a fazer diariamente sermões enfurecidos dedicados ao tema – também não deu resultado. Em viagem à Vila Rica, porém, Alvarenga exagerou: compareceu de braços dados com Bárbara no teatro e, caso inédito, em sarau no palácio do governador. O escarcéu foi grande demais e o governador das Minas, Rodrigo José de Menezes, não teve alternativa: chamou Alvarenga às falas, mandou regressar urgente a São João del-Rei e marcar o casamento.8 A cerimônia aconteceu de maneira discreta, celebrada por padre Toledo, vigário na vila vizinha, São José del-Rei, e um dos maiores amigos de Alvarenga Peixoto. 


			O tenente Antônio José Dias Coelho era outro frequentador assíduo da casa do doutor José da Silveira e Souza e se envolveu com sua filha mais nova, Maria Inácia. Namorava a caçula, era correspondido, e da relação amorosa nasceu um menino. Nem Silveira e Souza, e muito menos sua família tinham condições de enfrentar novo escândalo. A solução deve ter sido combinada entre Hipólita e Bárbara, duas amigas. O recém-nascido foi deixado na porta da fazenda da Ponta do Morro, ninguém conhecia sua origem e ele recebeu de Hipólita o nome de Antonio Francisco Teixeira. Ao completar 16 anos, Hipólita nomeou o filho como administrador de uma de suas fazendas. Em seu testamento, redigido em 1827, fez dele seu herdeiro universal. A história da adoção só se esclareceu de vez em 17 de janeiro de 1828: no testamento aberto no dia de sua morte, o antigo tenente Antônio José Dias Coelho, agora nomeado marechal de campo por Pedro I, reconhecia, trinta anos depois, Antonio Francisco Teixeira como seu filho e de Maria Inácia Policena da Silveira.9 


			A fazenda da Ponta do Morro era o bem mais valioso da herança paterna recebida por Hipólita. Localizada nas proximidades da principal rota de trânsito para as Minas – o “Caminho Novo” –, a propriedade exibia os sinais de vitalidade econômica, característicos da região, em fins do século XVIII. Não foi por acaso que, entre 1776 e 1788, a Comarca do Rio das Mortes cresceu cerca de 30% em população, enquanto a Comarca de Vila Rica decresceu cerca de 1% no mesmo período. O pico da produção do ouro na capitania das Minas Gerais foi alcançado no intervalo de tempo entre 1737 e 1746, e começou a rarear na segunda metade da década seguinte. A crise que se seguiu teve início em meados da década de 1760 e seria irreversível. A retração do ouro, a abertura do “Caminho Novo”, a perspectiva de abastecer o mercado do Rio de Janeiro, e, além disso, a possibilidade de embarcar mercadorias pelo porto mais importante do sudeste da colônia, é um combinado que nos ajuda a compreender as razões do deslocamento do eixo econômico – e populacional – da capitania das Minas, na segunda metade do século XVIII, em direção à Comarca do Rio das Mortes.10 


			As fazendas da região eram um tipo de latifúndio capaz de integrar a grande lavoura – com produção de legumes, frutas e verduras –, o engenho de açúcar e a pecuária. Seu valor econômico predominante não se calculava somente em terras, benfeitorias e produção agrícola, mas também em número de cabeças de gado e em escravizados. A riqueza da Ponta do Morro vinha justamente da diversificação econômica. Podia ser medida pela produção agrícola sortida, extensão de terras, número de escravizados, escoamento de alimentos para o interior das Minas, transporte e venda de produtos para as capitanias vizinhas. A fazenda possuía trezentas cabeças de gado vacum, dezesseis bois de carro, sessenta ovelhas, além de quarenta porcos “de terreiro”, criados em terras próximas às moradias e bem longe das plantações. Dispunha de jardins, horta e um pomar com “árvores de espinhos”, nome genérico para designar laranjeiras e outras árvores cítricas. O conjunto incluía um grande terreiro murado de pedra, matas virgens e terras de cultura de “capoeiras”, a área de mato baixo, com capim e arbustos, onde a vegetação original foi derrubada e que servia de pastagem para o gado. E, provavelmente, algum ouro ainda se minerava ali à época da Conjuração Mineira, em virtude dos 53 instrumentos de extração aurífera arrolados no sequestro dos bens de Hipólita, ocorrido quando sobreveio a repressão aos conjurados. 


			Ainda assim, tudo isso não bastava para avaliar a imponência da fazenda de Hipólita. Uma propriedade desse porte contava com inúmeras benfeitorias e a Ponta do Morro seguiu à risca o padrão construtivo que caracterizou a Comarca do Rio das Mortes. O marco principal era a casa de fazenda ampla, bastante ventilada, esparramada no terreno e assentada diretamente sobre alicerces de pedra, com escadaria e vinte janelões de frente – a quantidade de janelas indicava o status da proprietária. À parte da sede, espalhava-se o conjunto de construções independentes e complementares que compunham a unidade produtiva: paiol, senzala, oficinas, engenho de pilões de cana e dois alambiques para destilar cachaça. A Ponta do Morro produzia aguardente de laranja com adição de mel, e Hipólita costumava presentear amigos com licores fabricados com frutas da própria fazenda. Já a aguardente extraída da cana-de-açúcar garantia bons negócios a ela e aos fazendeiros do Rio das Mortes. Por conta de seu nível calórico, servia como alimento complementar na dieta de escravizados e entre os setores mais empobrecidos da população. Cabaças de aguardente estavam sempre disponíveis e, ao lado da rapadura e do fumo – a “erva santa”, como se dizia então – era um produto lucrativo e fácil de ser encontrado em qualquer das numerosas vendas espalhadas pelas vilas e arraiais. Mas da Ponta do Morro não sobrou nada – tudo foi destruído. Hoje restam apenas ruínas tomadas pelo mato.11


			A Ponta do Morro, no entanto, não era sua única posse. A fazenda da Lage, situada a meio caminho entre a vila de São José Del-Rei e a vila de São João Del-Rei, ao que tudo indica, funcionava como suporte de produtos e infraestrutura para a Ponta do Morro; dispunha de casas térreas, engenhos de pilão de socar farinha e paiol com moinho, igualmente “cobertos de telhas”, como na Ponta do Morro. Os pilões da Lage produziam, além da farinha, o azeite de mamona indispensável para a iluminação das duas fazendas e da casa assobradada que Hipólita possuía na área central do arraial de Prados, com frente para o adro da Igreja de Nossa Senhora da Conceição. Também servia para fabrico da paçoca de carne-seca ou amendoim torrado e massa de mandioca cozida, que era a base na preparação da broa, além do beneficiamento do café em pó.12 


			Hipólita nasceu em Prados, na Comarca do Rio das Mortes, hoje Campo das Vertentes, vizinha à cidade de São João del Rey, provavelmente em 1748. Com a morte da mãe, Clara Maria de Melo, ocorrida em algum momento entre 1763 e 1764, ela deve ter compreendido que a vida pode se quebrar com facilidade, e a Ponta do Morro tornou-se seu porto seguro. Conhecia em detalhes cada espaço, anexo ou canto da propriedade, e eram esses detalhes que davam sentido à sua história pessoal. Num cotidiano abafado em que as mulheres de sua posição se restringiam ao jardim, à cozinha, à reza e ao bordado, e cujos momentos ao ar livre eram, algumas vezes, controlados por familiares, Hipólita decidiu que podia andar por ali o quanto fosse preciso; zanzava pela fazenda e arredores, desde sempre, sozinha, a cavalo ou a pé. Aliás, se for correto o pouco que se diz sobre ela, em Prados, nos relatos da tradição oral, Hipólita andava a cavalo para cima e para baixo – era boa amazona, o bastante para montar o animal em pelo.13 Mergulhava na natureza por horas a fio, entrava pelas matas atrás de espécies de plantas, trazia amostras para cultivar no jardim, no pomar e na horta.


			 A Ponta do Morro dispunha de capela ou ermida com invocação de Nossa Senhora da Penha de França.14 É provável que os avôs paternos, ambos portugueses e os primeiros proprietários da fazenda, tenham dado início à devoção – Nossa Senhora da Penha de França é venerada em Portugal desde o fim do século XVI. Na tradição católica, o culto à Virgem da Penha de França está originalmente associado ao mundo da natureza e aos valores da permanência, tranquilidade, reflexão, silêncio. Hipólita se manteve a vida inteira apegada a tudo isso. Talvez sua paixão especial pelo mundo natural lhe tenha facultado um convite à autorreflexão – a natureza acolheu sua intimidade, treinou sua imaginação para sair em visita e lhe permitiu o exercício do pensamento, a oportunidade de ver as coisas em suas perspectivas próprias. 


			Mas é impossível saber ao certo. É pesado o silêncio sobre a história singular de Hipólita. O esquecimento e as incertezas da documentação referentes aos episódios de sua vida são um problema sem tamanho para qualquer um que queira revisitar o passado. Num caso extremo como esse, recorrer a uma abordagem indireta das fontes para contornar a extensão do não dito pode ser um recurso alternativo para acessar algo do mundo que Hipólita viu e, assim, tentar compreender sua trajetória no tempo que lhe foi dado viver, bem como as intervenções que ela desempenhou na conjuntura política com os meios de que dispunha. Transitar entre realidade e possibilidade é uma opção quando se trata de enfrentar o mutismo das fontes que costuma recair sobre mulheres e, especialmente sobre aquelas, como Hipólita, capazes de reivindicar protagonismo político. Ao uso controlado dessa estratégia os historiadores chamam por “a imaginação do possível”.15


			A liberdade é amável 


			Conspirar, do latim, conspirare, significa “respirar juntos”. A palavra revela o propósito de tramar ou maquinar em comum alguma coisa contrária ao interesse de alguém.16 Não se conhece a data precisa em que a Conjuração Mineira tomou forma. Provavelmente foi em algum momento entre 1781 – o ano quando, em Coimbra, doze estudantes de Minas e do Rio de Janeiro juraram dedicação à causa da Independência de sua terra natal –, e 1788, quando o projeto de criar uma República nas Minas passou a ser expressamente debatido em reuniões realizadas com esse propósito na capitania. Uma vez mobilizadas pelos conjurados em longos serões que entravam pela madrugada afora, as ideias de autossuficiência econômica, independência, soberania e poder republicano se espalharam com rapidez. Trafegaram por dentro da estrutura social e circularam de uma ponta a outra do território das Minas, a partir de três centros nervosos de transmissão: as Comarcas de Vila Rica, Rio das Mortes e Serro do Frio.17 


			Amizade era o que se podia ter em um sistema de sociedade como a que se formara nas Minas, ainda sustentado no intercâmbio de relações interpessoais. Nesse mundo de sociabilidade restrita, os grupos de homens que se visitavam regular e informalmente ao anoitecer para conversar e jogar cartas, gamão, xadrez ou dados, encontraram um modo próprio de desfrutar convívio e intimidade entre familiares, vizinhos e amigos. O afeto da amizade aliviava o ônus de viver no interior de uma região extrema da América e servia de liga para dilatar a esfera da vida íntima, possibilitando ao sujeito definir um circulo mais amplo e complementar de relacionamento. Isso funcionava como uma espécie de alavanca na sociedade característica do século XVIII, que operava numa zona intermediária em que  público e privado ainda não haviam se separado inteiramente.18 No dia a dia dos colonos, as formas de relacionamento social guardavam a ambiguidade de um tempo de transição. E foi entre as quatro paredes da residência doméstica – mas a um passo da rua – que a Conjuração Mineira encontrou um terreno relativamente autônomo para que pessoas privadas lograssem atravessar a fronteira do mundo público e experimentassem uma forma de convivência política – os serões – capaz de funcionar como lugar de encontro e debate de ideias que garantia aos convivas desfrutarem autonomia de espírito. 


			Para a Ponta do Morro acorreu gente graúda do mundo econômico e ilustrado da capitania em fins do século XVIII. Os serões impunham ares mais oxigenados que os do cotidiano interiorano da Comarca do Rio das Mortes e possivelmente criaram uma rotina muitíssimo apreciada por Hipólita. Sucediam-se amiúde, mas a movimentação deve ter crescido depressa a partir de algum momento ao fim dos anos de 1780, quando a política invadiu sem muita cerimônia o hábito dos serões. Seus frequentadores começaram a bravejar contra a Coroa num clima de confiança mútua e a se indagar sobre uma questão que prometia muito e cheirava pólvora: as Minas poderiam viver sem Portugal? Até porque a localização da Ponta do Morro a um passo do “Caminho Novo” facilitava as comunicações e estreitava os contatos entre os homens das vilas de São João del-Rei, arraial de Prados e São José del-Rei e entre a Comarca do Rio das Mortes e Vila Rica. O ambiente incluía alguma frivolidade e decerto falava-se mal da vida alheia entre uma e outra partida de gamão em que, conta a lenda, Hipólita fez fama. Praticava-se um pouco de música, os convidados emprestavam livros, compartilhavam favores, especulavam sobre os acontecimentos políticos na Europa e na América inglesa e, com regularidade cada vez maior, cuidavam de expressar descontentamento crescente com a administração metropolitana. 19


			Tudo muito comum ao tipo de sociabilidade praticada nas Minas. Nos serões da Ponta do Morro, inusitado era o comportamento de Hipólita, que destoava por completo da maneira como as anfitriãs de sua posição social recebiam os visitantes na entrada da casa: com cortesia, mas no seu canto e em segurança, confinadas à domesticidade do lar e do casamento. Só ela foi capaz de transitar com desenvoltura em um grupo heterogêneo e exclusivamente masculino que reunia proprietários de terras, bacharéis, militares, padres, comerciantes e poetas. Alvarenga Peixoto, o ouvidor poeta de São João del-Rei, Carlos Correia de Toledo, o vigário apreciador de música de São José del-Rei, seu irmão, Luiz Vaz de Toledo Piza e o sobrinho, Claro José da Mota e Toledo revezavam-se entre os frequentadores mais assíduos. Além de alguns dos principais fazendeiros da região: José Aires Gomes, considerado o maior proprietário da capitania em extensão de terras; os Rezende Costa – pai e filho; João Dias da Mota; Francisco José de Melo, primo de Hipólita, e quase vizinho à Ponta do Morro. 


			Domingos Vidal Barbosa Lage, médico, com passagem pelas universidades de Montpellier e Bordéus, era também aparentado com os donos da casa e grande amigo de Oliveira Lopes. José Álvares Maciel, por vezes, deixava Vila Rica para seguir pelo “Caminho Novo” e confabular com o grupo. Recém-formado em Filosofia Natural, em Coimbra – o equivalente hoje ao curso de Engenharia de Minas e Metalurgia –, Maciel andava envolvido com pesquisas mineralógicas e insistia em estabelecer pontes com membros da elite abastada do Rio das Mortes para debater a importância da criação de projetos de indústrias na capitania. O alferes Tiradentes, por sua vez, já tramava abertamente contra a Coroa nos serões da Ponta do Morro desde o início de 1788. Além de amigo e antigo companheiro de armas do marido de Hipólita, ele adquiriu o hábito de parar na fazenda com frequência, fosse como comandante da “Patrulha do Mato”, encarregada de vigiar as picadas e atalhos do Caminho Novo, fosse durante as viagens que fazia às vilas e arraiais da Comarca do Rio das Mortes – sua terra natal. Visitantes habituais, Inácio Correia Pamplona e Joaquim Silvério dos Reis se tornariam delatores da Conjuração Mineira – ambos entregaram a conspiração ao governador da capitania, visconde de Barbacena, tanto verbalmente quanto por escrito. O contratador João Rodrigues de Macedo, provavelmente o homem mais rico da região, responsável pela arrecadação dos tributos das “Entradas” – as taxas cobradas sobre as mercadorias em circulação na capitania –, tinha negócios em sociedade com Oliveira Lopes; não seria incomum deixar Vila Rica para tomar o rumo da Ponta do Morro.20


			Aos poucos, talvez outras cabeças da Conjuração em Vila Rica, de olho nas conversas sediciosas, no apoio e nos recursos financeiros do Rio das Mortes, tenham começado a chegar. Inclusive Tomás Antônio Gonzaga, um grande poeta, ouvidor de Vila Rica, encarregado de alinhavar, em conversas com Cláudio Manuel da Costa e com o cônego de Mariana, Luís Vieira da Silva, uma nova forma política para o governo das Minas. Era improvável que voltassem para casa de mãos abanando. Na medida em que a década de 1780 avançou, a conjuntura mudou drasticamente para pior e os serões da Ponta do Morro se tornaram mais reivindicativos e menos cautelosos em face da autoridade régia. Havia razões de sobra para descontentamento, os debates alinhavam fatores de natureza distinta – política e administrativa, econômica e cultural –, com capacidade de impacto variada, mas capaz de atingir todas as camadas da estrutura social da capitania. Existia, de longa data, o rigor de uma política metropolitana que desconsiderava a realidade da queda da produção do ouro e descartava a criação de projetos alternativos para a exploração do potencial econômico das Minas. A frustração era grande: Lisboa desprezava até mesmo a diversidade das atividades agrícolas que estavam em pleno desenvolvimento na Comarca do Rio das Mortes. 


			E havia fatores de natureza conjuntural. Num momento de recessão provocado pelo declínio da produção do ouro, Portugal insistia na imposição da “Derrama”, tributo cobrado por Lisboa com intenção de completar as cem arrobas da cota anual de ouro devida à Coroa – equivalente a 1,5 toneladas de ouro. Caso a quantidade arrecada da no ano fosse inferior, no período seguinte tornava-se necessário executar a “Derrama”, segundo a qual todos os homens livres da capitania, incluindo o clero, seriam convocados a cobrir o déficit. Desde 1773, a cota do imposto não se completava, e nas contas da Coroa havia 538 arrobas para serem pagas pelos mineiros. Ninguém sabia ao certo como seria a cobrança, mas sobrava especulação. E era o caso de fazer as contas: se Lisboa resolvesse cobrar todas as parcelas atrasadas, a fatura poderia sair por volta de oito toneladas de ouro – em torno de 46 gramas. de ouro para cada homem livre. 


			A boataria comeu solta. Nos serões da Ponta do Morro, alguns garantiam que a “Derrama” seria imposta em fevereiro; outros especulavam que o visconde de Barbacena cobraria apenas o valor do ano anterior, cerca de sessenta arrobas, novecentos quilos de ouro. Falavam alto, sem discordância: impor taxas e criar impostos sempre foi uma alternativa fácil para o governante resolver a crise que ele próprio contribuiu para criar. Mas essa alternativa também costuma provocar reações viscerais, sobretudo quando aplicada a uma capitania surrada e dilapidada. Não foi difícil para ninguém identificar sinais de um desastre iminente; o ar da fazenda estava carregado de rumores e a temperatura política dos serões chegou ao ponto de ebulição.21


			Envolvida diretamente com as diversas atividades econômicas da região, Hipólita conhecia a natureza dos negócios da Comarca; era uma mulher prática, decerto. Entendia o motivo das queixas que evoluíam a cada reunião, conhecia de perto a depressão dos ganhos, a escalada das perdas, a persistência dos interesses contrariados. Mas se é plausível imaginá-la inteligente, inquieta e senhora de si, tampouco ela desprezaria as ideias. “A liberdade é amável”, deve ter ouvido, mais de uma vez, de Luis de Toledo Piza,22 quando ele desejava explicar a alguém as razões que o levaram a tornar-se um conjurado. O entendimento de que o amor pela liberdade não se resume a uma conduta política orientada pela utilidade, pode tê-la surpreendido. Comprometer-se com um afeto que faz exigências políticas e se manifesta numa presteza de partilhar o mundo com os outros oferece um rumo certo para quem, em um ato de coragem, decide ampliar seu espectro de possibilidades. E Hipólita passou a vida em busca de alcançar voz própria, recusando-se a ser confinada na esfera doméstica, no papel de esposa e mãe.



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/Arnhem-Bold.otf


OEBPS/image/4.png
JACINTA
TEIXEIRA 7 MELO,
EILHA D0 IAS





OEBPS/font/Balto-Bold.otf


OEBPS/image/3.png
/4

HIPOLITA JACINTA TEIXEIRA DE MELO

y 4 A\





OEBPS/image/capa.jpg
y HELOISA M.STARLING
ANTONIA PELLEGRINO core.

INM?ENMNCIA Qo
D0 BRASIL

AS MULKERES |
QUE ESTAVAM LA





OEBPS/image/rosto.jpg
AS MULKRERES
QUE ESTAVAM LA

| | Pi
Baza%mm





OEBPS/image/2.png
A VOZ PUBLICA
DAS :
UM LLMGAR NA HISTORIA





OEBPS/image/verso.jpg





OEBPS/font/Balto-Medium.otf


OEBPS/image/falso-rosto.jpg
AS MULKERES
QUE ESTAVAM LA





OEBPS/image/verso-2.jpg





OEBPS/font/Arnhem-BlondItalic.otf


OEBPS/image/abertura.jpg
AS MULKERES
QUE ESTAVAM LA





OEBPS/image/1.png
BAZAR DO TEMPO

ProDUGOES E EMPREENDIMENTOS CULTURAIS LTDA

&

Rua General Dionisio, 53 - Humaita
22271-050 Rio de Janeiro- RJ
contato@bazardotempo.com.br
www.bazardotempo.com.br






OEBPS/font/Arnhem-Blond.otf


